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Saudita tornar-se-á membro da União Internacional
para a Protecção da Propriedade Industrial (União de
Paris), fundada pela Convenção de Paris.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 28 de
Janeiro de 2004. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Económicas Internacionais, João Patrício.

Aviso n.o 20/2004

Por ordem superior se torna público que, em 2 de
Agosto de 2003, os Estados Unidos da América depo-
sitaram o seu instrumento de adesão ao Protocolo Rela-
tivo ao Acordo de Madrid Respeitante ao Registo Inter-
nacional de Marcas, concluído em Madrid no dia 27
de Junho de 1989.

Portugal é Parte do mesmo Protocolo, aprovado, para
ratificação, pelo Decreto n.o 31/96, publicado no Diário
da República, 1.a série-A, n.o 248, de 25 de Outubro
de 1996, e depositou o seu instrumento de confirmação
e ratificação ao Protocolo em 20 de Dezembro de 1996,
conforme o Aviso n.o 23/97 (Diário da República,
1.a série-A, n.o 22, de 27 de Janeiro de 1997).

O Protocolo de Madrid entrou em vigor para os Esta-
dos Unidos da América em 2 de Novembro de 2003.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 28 de
Janeiro de 2004. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Económicas Internacionais, João Patrício.

Aviso n.o 21/2004

Por ordem superior se torna público que, em 1 de
Outubro de 2003, o Reino do Lesoto depositou o seu
instrumento de ratificação da Convenção sobre o
Comércio Internacional das Espécies de Fauna e Flora
Selvagens Ameaçadas de Extinção (CITES), assinada
em Washington em 3 de Março de 1973.

Portugal é parte da mesma Convenção, aprovada,
para ratificação, pelo Decreto n.o 50/80, publicado no
Diário da República, 1.a série-A, n.o 168, de 23 de Julho
de 1980, tendo depositado o seu instrumento de rati-
ficação em 11 de Dezembro de 1980 (Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, n.o 260, de 11 de Novembro de 1981),
e tendo entrado em vigor em 11 de Março de 1981 (Diá-
rio da República, 1.a série-A, n.o 157, de 10 de Julho
de 2003).

Nos termos do artigo XXII, parágrafo 2, a Convenção
entrou em vigor para o Reino do Lesoto em 30 de
Dezembro de 2003.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 28 de
Janeiro de 2004. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Económicas Internacionais, João Patrício.

Aviso n.o 22/2004

Por ordem superior se torna público que, em 5 de
Dezembro de 2003, a República da Eslovénia depositou
o seu instrumento de adesão ao Acordo sobre a Con-
servação dos Morcegos na Europa, concluído em Lon-
dres em 4 de Dezembro de 1991.

Portugal é parte do mesmo Acordo, aprovado, para
aceitação, pelo Decreto n.o 31/95, publicado no Diário
da República, 1.a série-A, n.o 190, de 18 de Agosto
de 1995, tendo depositado o seu instrumento de acei-
tação em 10 de Janeiro de 1996, conforme o Aviso
n.o 118/99 (Diário da República, 1.a série-A, n.o 206,

de 3 de Setembro de 1999), e tendo o Acordo entrado
em vigor em 16 de Janeiro de 1994 (Diário da República,
1.a série-A, n.o 206, de 3 de Setembro de 1999).

Nos termos do artigo XII do referido Acordo, a adesão
da República da Eslovénia entrou em vigor em 4 de
Janeiro de 2004.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 28 de
Janeiro de 2004. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Económicas Internacionais, João Patrício.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Decreto-Lei n.o 35/2004
de 21 de Fevereiro

A actividade de segurança privada tem vindo a assu-
mir uma inegável importância em Portugal, quer na pro-
tecção de pessoas e bens quer na prevenção e dissuasão
da prática de actos ilícitos.

A experiência adquirida e consolidada nos últimos
anos, a recente jurisprudência do Tribunal Constitucio-
nal e a necessidade de adaptação da legislação ao direito
comunitário foram determinantes para a aprovação do
actual diploma.

No presente normativo mantêm-se sem alteração os
princípios definidores do exercício desta actividade, con-
cretamente a prossecução do interesse público e a com-
plementaridade e a subsidiariedade face às competên-
cias desempenhadas pelas forças e serviços de segurança.

No entanto, verifica-se uma clara evolução do regime
ora aprovado face ao Decreto-Lei n.o 231/98, de 22 de
Julho.

Clarifica-se o objecto da actividade de segurança pri-
vada, distinguindo-se a prestação de serviços a terceiros
e a organização interna de serviços de segurança privada.
Do mesmo passo, estabelecem-se condições distintas
para a obtenção da respectiva autorização.

Concretizam-se as funções a desempenhar pelo pes-
soal de vigilância, consagrando-se, pela primeira vez,
a faculdade de os vigilantes de segurança privada pode-
rem efectuar revistas de prevenção e segurança no con-
trolo de acessos a determinados locais.

Esta nova modalidade de revista tem como estrito
objectivo impedir a introdução de artigos proibidos ou
potencialmente perigosos em locais de acesso condicio-
nado ao público, pelo que não se confunde nem visa
os objectivos de obtenção de prova da prática de ilícito
criminal previstos na legislação processual penal.

Ainda neste âmbito, importa realçar que os vigilantes
de segurança privada não têm poderes para efectuar
apreensão de quaisquer objectos ou efectuar detenções.

Noutra vertente, e com o objectivo de aumentar a
eficácia da actuação das empresas e o nível de pre-
paração e treino do pessoal de vigilância, introduz-se
a possibilidade de as entidades que exercem a actividade
de segurança privada poderem ser obrigadas a dispor
de um director de segurança, nos termos e condições
a fixar em regulamentação própria.

Por outro lado, o director de segurança bem como
os formadores de segurança privada vão dispor de for-
mação específica especialmente dirigida à obtenção dos
conhecimentos teóricos e práticos necessários para que
o pessoal de vigilância desempenhe cabalmente as suas
funções.


